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Comité da Bacia Hidrogrdfica do Rio Doce




Ata aprovada em xx de xx de 2017.


Minuta de Ata da 8 Reunião do 2° mandato da Diretoria Colegiada do CBH-Doce
MEMBROS PRESENTES:

Leonardo Deptulski, Carlos Eduardo Silva, Edson Valgas de Paiva, Senisi de Almeida Rocha, Luiz Cláudio de Castro Figueiredo, Felipe Benício Pedro, Luciane Teixeira Martins, Wilson Acácio, Flávia Dias Herculano Raposo, Ricardo Pretti, Antônio Ruy Junior e Dolores Colle.
CONVIDADOS:
Valdete Soares (CBH-Guandu), Odorico Araújo (FIEMG), Tháyra Mendes (IBIO), Ronevon Huebra (CBH-Caratinga).
ASSUNTOS DISCUTIDOS: 
No dia 12 de junho de 2017 (segunda-feira), às 16h00min, teve início a 8ª Reunião do 2° mandato da Diretoria Colegiada do CBH-Doce, na sala de reuniões do IBIO-AGB Doce, em Governador Valadares/MG. Dando início à reunião, o Sr. Leonardo Deptulski, presidente do Colegiado, cumprimentou a todos e confirmou a existência do quórum. O primeiro item tratado foi a aprovação da ata da reunião do dia 18/04/2017. O Sr. Wilson Acácio solicitou que seja incluída na ata o encaminhamento de que o Sr. Leonardo Deptulski apresente nos comitês afluentes a sua proposta de Projeto de Educação Ambiental. A Sra. Flávia Herculano também solicitou que a ata especifique melhor o que foi discutido durante a pauta da DN nº 55/2017 do CBH-Doce. Diante disso, a aprovação do documento foi suspensa e será colocada em votação na próxima reunião com as devidas alterações. Prosseguindo, o Sr. Wilson Acácio sugeriu a inserção de ponto de pauta sobre o Relatório: Diligência Destinada a Apurar Violações de Direitos Humanos Decorrentes do Rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana/MG e também sobre a privatização do saneamento no Brasil. Os assuntos serão levados para a próxima reunião do Colegiado. Ato contínuo, o Sr. Senisi Rocha solicitou a inserção na pauta de nova discussão sobre a DN nº 55/2017. Dando sequência, o Sr. Lúcio Assis, Assessor Jurídico do IBIO, iniciou apresentação sobre o Processo Eleitoral do CBH-Doce. Ele explicou que o prazo inicialmente previsto para encerramento do atual mandato seria 30/04/2017. No entanto, devido ao atraso no processo eleitoral dos CBH’s mineiros houve a necessidade de prorrogação do mandato por 06 (seis) meses, tendo sido aprovada pela plenária do CBH-Doce no dia 24/03/2017. Assim, a vigência atual do mandato é 30/10/2017. Porém, diante do reduzido número de inscrições, o IGAM prorrogou o processo eleitoral por mais 30 dias, fazendo com que o resultado dos habilitados seja divulgado apenas em 15/09/2017. Dessa forma, não existe prazo para aguardar o resultado dos habilitados mineiros e fazer o processo do CBH-Doce dentro dos 06 meses de prorrogação, previstos no Regimento Interno. Diante desse cenário, as opções do comitê são: 1 – Findo o prazo de prorrogação de 06 (seis) meses, ficam suspensas as atividades do comitê até a conclusão do processo eleitoral e posse dos novos membros; 2 - Alterar o Regimento Interno, ampliando o prazo de prorrogação da atual diretoria até a posse dos novos membros da diretoria do CBH-Doce – sem condicionar aos processos eleitorais em MG e ES - compromete a Integração; 3 - Alterar o Regimento Interno, admitindo a prorrogação da atual diretoria pelo tempo necessário até a posse dos novos membros da diretoria do CBH-Doce - condicionada aos processos eleitorais de MG e ES e 4 - Realizar o processo eleitoral do CBH-Doce, sem aguardar o fim do processo eleitoral em MG – hipótese que compromete a Integração. Após discussões, os membros da Colegiada definiram que esse assunto será encaminhado para discussão na próxima reunião da CTIL – Câmara Técnica Institucional e Legal, sendo que o Colegiado recomendará a proposta de número 3 para alteração do Regimento Interno. Prosseguindo, os membros iniciaram os debates sobre a Deliberação Normativa nº 55/2017, que dispõe sobre o uso de recursos públicos oriundos da Cobrança pelo Uso da Água, arrecadados pela União, para a concessão de diárias e transporte para os conselheiros e convidados dos Comitês com atuação na bacia hidrográfica do Rio Doce. Inicialmente, o Sr. Senisi Rocha, presidente do CBH-Manhuaçu, informou que os presidentes da porção mineira da bacia do rio Doce estiveram reunidos para discutir esse assunto e entenderam que a DN deve ser suspendida ad referendum e rediscutida, até que o novo texto seja apresentado e aprovado novamente. O Sr. Ronevon Huebra, presidente do CBH-Caratinga, ressaltou que embora a DN tenha sua constitucionalidade, ela não foi amplamente discutida e possui pontos ruins, como por exemplo, a necessidade de apresentar nota fiscal de hotel. Ele explicou que os membros já comprovam sua presença nos eventos através de fotos e listas de presença. Outra questão é a impossibilidade de reembolso do táxi. Ele informou que embora algumas pessoas tenham cometido abusos nesse sentido, há necessidade da utilização do transporte, como por exemplo, entre Belo Horizonte e Confins. Outra questão é o fracionamento de horas para pagamento de diárias, que prejudica quem faz viagens dentro da bacia. Pois, embora sejam de curta duração, o viajante precisa arcar com os custos de alimentação, etc. Além disso, ele informou que outro ponto controverso foi a limitação de diárias para os membros. Concluiu dizendo que os presidentes entendem a importância da normatização desse assunto, mas solicitam que exista um consenso maior, pois a DN não foi discutida na Diretoria Executiva e na Diretoria Colegiada. Em resposta, o Sr. Edson Valgas explicou que foi recomendação da plenária o direcionamento à CTIL para que apresentasse uma proposta de resolução visando a normatização do uso de recursos  da cobrança para o custeio de diárias de viagens e utilização de veículos. Nesta reunião, estava prevista uma apresentação com os gastos do recurso por conselheiro, que não foi divulgada para a plenária como forma de resguardar os próprios membros. O Sr. Carlos Eduardo, presidente do CBH-Piranga, justificou que o ano de 2016 não deve ser levado em consideração, pois foi totalmente atípico por causa do rompimento da barragem da Samarco, sendo que as viagens e reuniões se tornaram mais frequentes. Sobre o táxi, o Sr. Edson Valgas reconheceu que existe uma fragilidade e informou que não foi essa a proposta encaminhada pela CTIL, sendo que a alteração foi feita no momento da reunião plenária. Para o limite de diárias, a CTIL entendeu justo o limite de 40 (quarenta) diárias com recurso federal, já que os membros teriam mais 40 (quarenta) diárias com o recurso estadual, totalizando 80 (oitenta) diárias por ano. Além disso, os diretores dos CBHs capixabas passaram a ter o limite de até 60 (sessenta) diárias ao ano, já que eles não possuem recurso da cobrança estadual. Quanto ao trâmite, Edson explicou que a minuta foi elaborada pela CTIL 15 (quinze) dias antes da reunião plenária e encaminhada a todos os membros do Comitê. Ele informou que a próxima reunião da CTIL será realizada no dia 06/07 e solicitou que os presidentes façam um documento com todas as propostas de alteração para análise. Assim, outra minuta será elaborada com base nessas solicitações e as duas versões serão levadas para apreciação do plenário. O Sr. Wilson Acácio, vice-presidente do CBH-Caratinga, ressaltou que embora a normatização deva sim existir, os membros têm economizado muito, deixando de solicitar motorista, dividindo a locação do carro com outro comitê, etc. Assim, ele sugeriu que a DN não seja suspensa ad referendum em respeito à plenária, mas que a discussão para sua alteração seja agilizada, convocando reunião extraordinária caso seja necessário. Para finalizar, propôs que as propostas de alteração fossem encaminhadas para a CTIL. O Sr. Carlos Eduardo defendeu a suspensão da DN ad referendum até o dia 01/08, prazo em que serão implementados novos mecanismos de controle de diárias na agência. O Sr. Senisi ressaltou que a DN representou um grande desestímulo para quem faz um trabalho sério e honesto. Após discussões, foi definido como encaminhamento que a DN não será suspensa ad referendum, sendo que a CTIL se reunirá no dia 06/07, discutirá as propostas solicitadas pelos membros e elaborará um parecer para apreciação do plenário, o mais breve possível, observando os prazos previstos no regimento interno. Prosseguindo a reunião, o Sr. Edson Valgas questionou aos membros sobre qual deve ser o posicionamento do CBH-Doce com relação à Samarco, tendo em vista as demandas de mídia em geral. Em resposta, o Sr. Leonardo disse que questões complexas devem ser levadas ao plenário para definição, o que foi apoiado pelos demais membros. Sendo assim, o Sr. Edson solicitou que a CTCI – Câmara Técnica de Capacitação e Informação construa um posicionamento através de uma nota técnica para apreciação dos conselheiros na próxima plenária. Em seguida, os conselheiros discutiram uma proposta de uma nova expedição às regiões afetadas pelo rompimento da barragem da Samarco, para que possa ser feito um documento de avaliação, a fim de se preparar para o aniversário de 2 anos do acidente. Ficou definido que o formato dessa proposta será discutido na reunião da CTCI, para posterior validação pela CTI. Os conselheiros propuseram que a expedição seja em agosto, o Encontro de Integração em setembro e a plenária em outubro. Dando sequência, a Srta. Luísa Cardoso, Coordenadora de Programas e Projetos do IBIO, iniciou informando que a revisão do PIRH já foi discutida anteriormente na Colegiada, porém não teve nenhuma definição ou encaminhamento. Assim, a equipe sentiu a necessidade de trazer o assunto novamente para discussão, pois o IBIO e o CBH-Doce receberam no dia 26/05 uma Recomendação do Ministério Público, solicitando que providenciem a revisão do PIRH, no prazo de 01 ano, para contemplar propostas para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos hídricos. Além disso, requisitou no prazo de 90 (noventa) dias, o envio de informações por escrito sobre o acolhimento da presente recomendação e sobre as respectivas providências adotadas ou, não sendo este o caso, apresentação de justificativa fundamentada para o seu não atendimento. A equipe técnica do IBIO está analisando a solicitação e agendará uma reunião com o Dr. Leonardo Castro Maia, Coordenador Regional das Promotorias de Meio Ambiente da Bacia do Rio Doce, a fim de entender melhor a demanda. O Sr. Leonardo Deptulski ressaltou que quando o Plano foi feito, ele já previa a revisão, então o comitê está inadimplente com esta atualização. Os conselheiros concordaram que a atualização do documento é importante e o assunto será levado para a próxima reunião da CTI do CBH-Doce, a ser realizada no dia 29/06. Além disso, os membros propuseram que a CTIL também discuta esse assunto, produzindo uma nota técnica quanto à questão de legalidade do prazo para a revisão e avalie a possibilidade de propor para o plenário a exclusão da CTPLANO – Câmara Técnica do Plano de Recursos Hídricos da Bacia, para que esse tema possa ser discutido diretamente pela CTI, que possui representantes de todos os comitês. Prosseguindo a reunião, a Sra. Cynthia Andrade, Analista de Programas e Projetos do IBIO, iniciou sua apresentação sobre a proposta de nome e logo dos programas P12, P42, P52. Ela explicou que desde quando foi iniciada a discussão dos programas nos CBHs afluentes, ainda em 2015, surgiu a necessidade de um nome fantasia. Alguns CBHs já iniciaram a discussão de definição de um nome, mas acharam mais adequado levar a discussão para o CBH-Doce, considerando a integração. Dessa forma, a logo e o nome já foram discutidos e aprovados na CTCI, porém não houve aprovação no plenário. Após discussões, os membros entenderam que a logomarca do comitê ainda precisa ser fortalecida. Dessa forma, eles aprovaram apenas a utilização do nome “Programa Rio Vivo”, junto às logos de cada comitê. Já a discussão da logo dos programas será novamente levada para a CTCI. Em seguida, a Sra. Cynthia iniciou uma apresentação sobre as definições quanto aos Programas P11 e P41 (Projetos de Saneamento) e P31 (Programa de Convivência com as Cheias). Ela explicou que a agência entende que o recurso destinado ao P31 deve ser realocado, tendo em vista que ele já está contemplado por meio do recurso adicional repassado pela ANA ao IBIO para realização de estudos específicos após o rompimento da barragem de Fundão. Por outro lado, a agência defende a manutenção dos Programas P11 e P41 no PAP, por considerá-los importantes, mas a Diretoria Colegiada entendeu, em sua última reunião, que os recursos desses programas também devem ser realocados para os programas hidroambientais. A agência apresentou a seguinte proposta: Realocar o recurso federal P11, P41 e P31, no total de R$15.159.000,00 e manter o recurso estadual P11 e P41, num total de R$16.050.000,00, além da metodologia de distribuição desses recursos no PAP, por ano e por programa P12, P42 e P52, para cada comitê. Alguns conselheiros levantaram a questão de que alguns dos CBH afluentes não querem realocar o recurso e alterar o PAP. Após discussões, a Colegiada definiu como encaminhado que o tema será levado para a plenária do CBH-Doce. Os demais itens de pauta já haviam sido discutidos na reunião do GACG – Grupo de Acompanhamento do Contrato de Gestão ANA/IBIO, em que estavam presentes os membros da Colegiada e não havendo outros assuntos, a reunião foi finalizada às vinte horas e quinze minutos. Assinam esta ata:
LEONARDO DEPTULSKI
Presidente da Diretoria Colegiada
EDSON VALGAS DE PAIVA
Secretário Executivo do CBH-Doce
